
 
 

 

RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.103.381 - RS 
(2008/0212749-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : UNIÃO 
PROCURADOR : RODRIGO FRANTZ BECKER 
RECORRIDO : TANIA REGINA DA SILVA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
 RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA.  
PRONUNCIAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC. 
RECONSIDERAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO PELA SEXTA TURMA NO 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 870.947, declarou que, quanto às 
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei 
nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09. 

2. Reconsideração do acórdão proferido no agravo regimental para conhecer do agravo 
de instrumento e dar provimento ao recurso especial interposto pela União (art. 1.040, II, 
CPC).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, em juízo de retratação, reconsiderou 
o acórdão proferido no agravo regimental para conhecer do agravo de instrumento e dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília (DF), 15 de maio de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.103.381 - RS 
(2008/0212749-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : UNIÃO 
PROCURADOR : RODRIGO FRANTZ BECKER 
RECORRIDO : TANIA REGINA DA SILVA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO em face de decisão de 

inadmissão do recurso especial apresentado em face de acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA, NÃO EMBARGADA. APELAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. 
CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Em se tratando de execução por quantia certa de título judicial 
contra a Fazenda Pública, a regra geral é a de que somente são devidos 
honorários advocatícios se houver embargos. É o que decorre do art. 4º-D da 
Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 
2001.

Caráter alimentar das parcelas atrasadas. Juros de 1% ao mês.
A fixação dos honorários advocatícios em 10% do valor da 

condenação atende os critérios legais do artigo 20, parágrafo 3º, do Código de 
Processo.

Recebido o agravo, o feito foi atribuído ao em. Ministro Cesar Asfor Rocha, então 

Presidente, que lhe negou provimento.

Interposto agravo regimental, a Sexta Turma manteve a decisão primeva nos termos 

da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA. 
FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.180/01. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. SÚMULA Nº 345/STJ.

1. A Medida Provisória n.º 2.180/2001 - que modificou o artigo 
1º-F da Lei n.º 9.494/1997 e determinou que os juros moratórios fossem 
calculados em seis por cento ao ano nas condenações impostas à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores 
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públicos - não tem incidência nos processos iniciados antes da sua edição.
2. Nos termos do enunciado n.º 345 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, "são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 
nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que 
não embargadas."

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Inconformada, a UNIÃO interpôs recurso extraordinário (fls. 340/356), ao qual o 

Ministro Vice-Presidente deste Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento, em 

razão do reconhecimento, pelo Pretório Excelso, de repercussão geral da questão suscitada 

(fls. 376; 381 e 383).

Diante do julgamento do RE n. 870.947, os autos foram remetidos para os fins do 

disposto no art. 1.040, inciso II, do CPC (decisão de fl. 387).

Por essa razão, trago o feito a julgamento para adequação do entendimento 

anteriormente firmado.

É o relatório.
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RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.103.381 - RS 
(2008/0212749-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral do tema e, no 

julgamento do RE n. 870.947, examinou a questão atinente à validade da correção 

monetária e dos juros moratórios incidentes sobre condenações impostas à Fazenda 

Pública segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança, 

conforme determina o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09.

Na oportunidade, consignou o Relator, em. Ministro Luiz Fux, que, no tocante aos 

juros de mora incidentes sobre condenações oriundas de relação jurídico-tributária, 

devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera 

seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 

5º, caput); bem como que, no que concerne aos juros de mora incidentes sobre 

condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, devem ser observados os 

critérios fixados pela legislação infraconstitucional, notadamente os índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme dispõe o art. 

1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Assinalou referido voto, ainda, haver flagrante incoerência na aplicação de 

critérios distintos de correção monetária de precatórios e de condenações judiciais da 

Fazenda Pública, concluindo que A mesma racionalidade que orientou a Corte no 

julgamento das ADIs nº 4.357 e 4.425 impõe a declaração de inconstitucionalidade do 

critério de atualização previsto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com redação dada pela 

Lei nº 11.960/09.

Por fim, consignou que a remuneração da caderneta de poupança prevista no 

art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, não consubstancia 

índice constitucionalmente válido de correção monetária das condenações impostas à 

Fazenda Pública, uma vez que desvinculada da variação de preços na economia (...).

Ao final, deu-se parcial provimento ao recurso extraordinário interposto pelo INSS 

para (i) assentar a natureza assistencial da relação jurídica em exame (caráter 

não-tributário) e (ii) manter a concessão de benefício de prestação continuada (Lei nº 

8.742/93, art. 20) ao então recorrido (iii) atualizado monetariamente segundo o 

IPCA-E desde a data fixada na sentença e (iv) fixados os juros moratórios segundo a 

remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com 
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a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Em sede de repercussão geral, foram consolidadas as seguintes teses: 

1. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os 
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a 
fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; 

2. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao 
direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como 
medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea 
a promover os fins a que se destina.

Definiu-se, outrossim, pela utilização dos mesmos critérios para a correção monetária 

de precatórios e de condenações judiciais da Fazenda Pública, com a aplicação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) a todas as condenações judiciais que lhe 

forem impostas, independentemente do ente federativo de que se cuide.

Eis a ementa do julgado:

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 
9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE 
PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE 
MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO 
RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE 
DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À 
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, 
ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no 
seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
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dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre 
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os 
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas 
hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, 
XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 3. A 
correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda 
diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda 
fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz 
de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o aumento 
persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a 
correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; FISCHER, 
S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 
10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 
4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos conexos, 
exigem, por imperativo de adequação lógica, que os instrumentos destinados a 
realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão pela qual os 
índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos índices de 
preços. 5. Recurso extraordinário parcialmente provido. (RE 870947, 
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 PUBLIC 20-11-2017)

A orientação foi, inclusive, corroborada por esta Corte no julgamento do Recurso 

Especial n. 1.492.221, sob o rito dos repetitivos, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO 
JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. "TESES JURÍDICAS 
FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável 
nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza.
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1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem 
ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida 
no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 
aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional 

a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou 
pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito 
baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 
modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 
de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de 
mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à 
Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 
jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 
0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à 
vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 
1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 
0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
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IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 

indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações 

diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros 
moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 
que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 

repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança 
de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 
mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a 
regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 
legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer 
outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária 

e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 
há de ser aferida no caso concreto.

" SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 

515 do CPC, verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a 
tais preceitos, sem haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais 
preceitos legais foram violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no ponto, a 
fundamentação recursal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente 
caso refere-se a condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos 
juros de mora, no período anterior à vigência da Lei 11.960/2009, o Tribunal de 
origem determinou a aplicação do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); após a 
vigência da lei referida, impôs a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009). Quanto à correção monetária, determinou 
a aplicação do INPC. Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
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orientação acima delineada, não havendo justificativa para reforma.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.

(REsp 1492221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018).

Na hipótese em apreço, a União defende, na petição de recurso extraordinário, a 

incidência dos juros de mora em 6% ao ano para o período posterior à inclusão do art. 1º-F 

na Lei n. 9.494/97, e correspondentes aos juros da caderneta de poupança para o período 

posterior à publicação da Lei n. 11.960/2009.

Considerando que, quanto ao tema, consoante supraexposto, o Supremo Tribunal 

Federal manifestou, em repercussão geral, entendimento distinto daquele consignado no 

acórdão anteriormente proferido por este Superior Tribunal – entendendo pela 

constitucionalidade do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/2009, na parte em que disciplina os juros de mora das condenações impostas à 

Fazenda Pública de acordo com a remuneração oficial da caderneta de poupança –, é de todo 

aplicável ao caso o denominado juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC, com 

vistas a adequar a decisão ao entendimento firmado pelo Pretório Excelso.

Ante o exposto, diante do pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal 

acerca da matéria, voto pela aplicação do juízo de retratação referido no art. 1.040, II, do 

CPC e, portanto, por reconsiderar a decisão proferida no acórdão que negou provimento ao 

agravo regimental, para conhecer do agravo de instrumento e dar provimento ao recurso 

especial interposto pela UNIÃO, nos moldes do julgamento proferido pelo STF.

Os honorários advocatícios eventualmente fixados na origem serão custeados pelas 

partes na proporção do respectivo decaimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
RE nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0212749-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.103.381 / RS

Números Origem:  200471000179393       200804000262935

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CELMO FERNANDES MOREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TANIA REGINA DA SILVA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE : UNIÃO 
PROCURADOR : RODRIGO FRANTZ BECKER 
RECORRIDO : TANIA REGINA DA SILVA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, reconsiderou o acórdão 
proferido no agravo regimental para conhecer do agravo de instrumento e dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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